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EXÉRCITO BRASILEIRO
COMANDO DA 10a REGIÃO MILITAR

(REGIÃO MARTIM SOARES MORENO)

EDITAL DA CHAMADA PÚBLICA No 02/2017-Cmdo 10a RM

PROCESSO ADMINISTRATIVO (NUP) 64305.004227/2017-39

Torna-se  público,  para  conhecimento  dos  interessados,  que  a  UNIÃO,  por  intermédio  do
Comando da Décima Região Militar, pessoa jurídica de direito  público,  com sede à  Avenida
Alberto Nepomuceno, s/n, bairro Centro, Fortaleza-CE, CEP 60.055-000,´representado neste ato
pelo Sr. Cel ALEXANDRE PAULINO GOMES, Ordenador de Despesas da 10ª Região Militar,
no uso de suas prerrogativas legais, e considerando o disposto no art. 17 da Lei nº 12.512/2011;
na Lei nº 11.326/2006; na Lei nº 8.666/93, no que couber; no art. 5º do Decreto Presidencial nº
7.775 de 04/07/2012; na Resolução do GGPAA - Grupo Gestor do Programa de Aquisição de
Alimentos - nº 50 publicada no DOU de 26/09/2012, e alterações, através da Comissão Especial
de Licitação (CPL), realizará a 1ª Chamada Pública de 2017, tipo MENOR PREÇO POR ITEM,
para  aquisição  de  gêneros  alimentícios  de  organizações  da  agricultura  familiar  e  demais
beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei Federal nº 11.326/2006, com dispensa de
licitação nos termos do art.3º, caput, da Lei 8.666/93, na modalidade Compra Institucional do
Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar – PAA, conforme art. 17 da Lei n.º
12.512, de 14 de outubro de 2011, art. 5º do Decreto n.º 7.775 de 04 de abril de 2012, Inciso V do
Art. 17 do Decreto n.º 8.293, de 12 de agosto de 2014 e art. 3º da Resolução GGPAA n.º 50 de 26
de setembro de 2012, art. 1º da Resolução GGPAA nº 56 de 14 de fevereiro de 2013, art. 1º da
Resolução GGPAA nº 64 de 20 de novembro de 2013 e § 1º do art. 1º do Decreto n.º 8.473, de 22
de junho de 2015, para fornecimento do objeto durante o período de 12 (doze) meses, a contar da
data de assinatura do Termo Substitutivo de Contrato ou até ser atingido o limite de valor de
fornecimento  estabelecido  pela  legislação.  Os  interessados  deverão  enviar/entregar  a
documentação de Habilitação e a Proposta de Venda até o dia 05/06/2017, nos dias úteis, na
segunda a quinta-feira, no horário das 9:30 às 16:00 horas e de sexta-feira, no horário das 08:30
às 11:30 horas na Seção de Licitações e Contratos do Comando da 10ª Região Militar.

1. Objeto

1.1 O objeto  desta  Chamada Pública é  a  aquisição  de gêneros  alimentícios  do Quantitativo  de
Rancho  de  organizações  da  agricultura  familiar  e  demais  beneficiários  que  se  enquadrem  nas
disposições da Lei Federal nº 11.326/2006, por meio da modalidade COMPRA INSTITUCIONAL,



no âmbito do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, conforme especificações, quantidade e
demais exigências do Edital e seus anexos:

Item
Código 
SIASG

Descrição/Especificação do Material Unid Total R$ Máximo R$ Total

1 279357

AIPIM  in  natura,  aplicação  alimentícia  e
industrial,  apresentação  1a qualidade,
tamanho  médio  a  grande,  características
adicionais  sem fungos /  sem rachaduras  e
sujidades / consistência

kg 7.740 2,55 19.737,00

2 233870
CEBOLA  in  natura,  uso  culinário,  tipo
BRANCA

kg 18.700 4,30 80.410,00

3 233872
CEBOLA  in  natura,  uso  culinário,  tipo
VERMELHA

kg 10.400 4,30 44.720,00

4 301845
Feijão,  tipo  1,  tipo  classe  VERDE,  prazo
validade 180 (empacotado)

kg 7.220 19,20 138.624,00

5 224397
Fruta  in  natura,  tipo  ABACAXI,  espécie
pérola

Unid 21.200 3,80 80.560,00

6 224404
Fruta  in  natura,  tipo  BANANA,  espécie
PRATA

kg 26.500 3,27 86.655,00

7 275203 Fruta in natura, tipo ACEROLA kg 5.780 4,95 28.611,00

8 250033
Fruta  in  natura,  tipo  GOIABA,  espécie
VERMELHA, aplicação uso culinário

kg 11.730 3,30 38.709,00

9 279324
Fruta  in  natura,  tipo  MAMÃO,  espécie
amazonas (PAPAIA) / / HAVAÍ

kg 14.030 2,54 35.636,20

10 229331
Fruta  in  natura,  tipo  MAMÃO,  espécie
FORMOSA

kg 17.760 2,11 37.473,60

11 224402
Fruta  in  natura,  tipo  MANGA,  espécie
ESPADA

kg 3.400 2,96 10.064,00

12 256201 Fruta in natura, tipo manga, espécie ROSA kg 5.500 3,29 18.095,00

13 224416
Fruta in natura, tipo MARACUJÁ, espécie
azedo

kg 19.110 4,50 85.995,00

14 224411
Fruta in natura,  tipo MELANCIA, espécie
rajada

kg 49.060 1,52 74.571,20

15 258270
Fruta  in  natura,  tipo  MELÃO,  espécie
amarelo, aplicação alimentar

kg 22.410 2,23 49.974,30

16 096563 Abóbora in natura, espécie LEITE kg 12.920 2,77 35.788,40

17 249992
Legume in natura, tipo ABÓBORA, espécie
CABOCLA

kg 9.400 2,34 21.996,00

18 228749
Legume  in  natura,  tipo  BATATA DOCE,
espécie rosada

kg 20.140 3,34 67.267,60

19 226261
Legume  in  natura,  tipo  BETERRABA,
espécie comum

kg 9.080 4,40 39.952,00

20 226263
Legume in natura, tipo CENOURA, espécie
comum

kg 22.240 3,40 75.616,00

21 274848
Legume in natura,  tipo MAXIXE, espécie
comum

kg 5.620 3,56 20.007,20

22 228762
Legume  in  natura,  tipo  PIMENTÃO,
espécie verde

kg 9.080 5,57 50.575,60

23 228757
Legume in natura,  tipo TOMATE, espécie
salada

kg 34.000 5,59 190.060,00

24 373181
Legume in natura,  tipo TOMATE, espécie
CEREJA

kg 26.300 7,00 184.100,00

25 373169
Verdura  in  natura,  tipo  ALFACE,  espécie
crespa

Unid 26.520 2,03 53.835,60

26 226230
Verdura  in  natura,  tipo  CEBOLINHA,
espécie comum

Maço
120 g 20.500 1,00 20.500,00

27 226233
Verdura in natura, tipo COENTRO, espécie
comum

Maço
120 g 15.540 1,00 15.540,00



28 256113 
Verdura  in  natura,  tipo  COUVE,  espécie
comum / manteiga

kg 14.960 1,30 19.448,00

29 274853
Verdura  in  natura,  tipo  QUIABO,  espécie
comum, aplicação culinária em geral

kg 11.960 1,30 15.548,00

30 226253
Verdura  in  natura,  tipo  SALSA,  espécie
comum

Maço
120 g 5.460 1,30 7.098,00

31 300787
Ovo,  tamanho  GRANDE,  origem
GALINHA, branco

Caixa
30

Unid
62.500 17,60 1.100.000,00

MASSAS, BISCOITOS, PÃES, BOLOS E AFINS

DOCES, SALGADOS E AFINS

Item
Código
SIASG

Descrição/Especificação do Material Unid Total R$ Máximo R$ Total

32 74365 Mel em sachê  1kg 2.900 25,66 74.414,00

33 353155 fécula de mandioca (goma) 1kg 4.800 6,00 28.800,00

34 235840 Bolos sabores variados. kg 15.940 19,66 313.380,40

35 007803 Biscoito caseiro. kg 14.860 28,71 426.630,60

36 007803 Cocada  natural de cana de açúcar kg 16.260 10,95 178.047,00

37 111570 Rapadura natural, de cana de açúcar kg 13.700 8,60 117.820,00

38 235840 Pão, embalagem contendo dez unidades pct 24.800 6,90 171.120,00

BEBIDAS E AFINS

Item
Código
SIASG

Descrição/Especificação do Material Unid Total R$ Máximo R$ Total

39 150375 Suco, POLPA de ACEROLA, congelada kg 15.650 7,67 120.035,50

40 150375
Suco,  POLPA  de  CAJÁ,  congelada,
natural

kg 16.150 8,06 130.169,00

41 150375
Suco,  POLPA  de  CAJU  congelada,
natural

kg 15.650 7,67 120.035,50

42 150375
Suco,  POLPA de  GOIABA,  congelada,
natural

kg 9.850 7,67 75.549,50

43 150375
Suco, POLPA de GRAVIOLA, congelada,
natural

kg 16.150 8,06 130.169,00

44 150375
Suco,  POLPA de  MANGA,  congelada,
natural

kg 12.400 7,53 93.372,00

45 150375
Suco,  POLPA  de  MARACUJÁ,
congelada, natural

kg 9.450 8,06 76.167,00

46 150375
Suco,  POLPA de ABACAXI,  congelada,
natural

kg 9.450 7,53 71.158,50

47 150375 Iogurte De Fruta Integral  1 L 16.800 9,80 164.640,00

48 150375 Salada de fruta com iogurte 250g 15.000 4,22 63.300,00

1.2 O  valor  total  da  aquisição  de  gêneros  alimentícios  do  Quantitativo  do  Rancho



provenientes da Agricultura Familiar previsto é R$ 5.101.975,70 (Cinco milhões, Cento e Um mil,
Novecentos e Setenta e Cinco reais e Setenta centavos);

1.3 A relação da demanda com os quantitativos divididos por Organizações Militares está
descrito no Anexo V do Edital;

2.   Condições de Participação

2.1. Nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei nº 12.512, de 2011 e do Decreto 7.775, de
2012,  são  elegíveis  para  fornecimento  de  alimentos  no  âmbito  do  Programa  de  Aquisição  de
Alimentos  –  PAA  os  agricultores  familiares,  assentados  da  reforma  agrária,  silvicultores,
aquicultores,  extrativistas,  pescadores  artesanais,  indígenas  e  integrantes  de  comunidades
remanescentes de quilombos rurais e de demais povos e comunidades tradicionais, que atendam aos
requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006 (beneficiários fornecedores);
e,  ainda,  cooperativas  e  outras  organizações  formalmente  constituídas  como pessoa  jurídica  de
direito  privado  que  detenham  a  Declaração  de  Aptidão  ao  Programa  Nacional  de  Agricultura
Familiar – PRONAF – DAP Especial Pessoa Jurídica ou outros documentos definidos por resolução
do GGPAA (organizações fornecedoras).

2.2. As condições de habilitação estão descritas no item 3 deste edital.

 
3.    Condições de Habilitação

3.1. Os  proponentes  deverão  apresentar,  em  envelopes  distintos,  ambos  fechados,
lacrados e rubricados, os documentos necessários à HABILITAÇÃO e a PROPOSTA DE VENDA.

3.1.1. Os envelopes deverão estar endereçados ao Comando da 10ª Região Militar;
especificar  a  Chamada  Pública  nº  02/2017;  especificar  de  qual  envelope  se  trata  –  se
HABILITAÇÃO ou PROPOSTA; e identificar o nome do proponente.

3.2. Os  proponentes  deverão  apresentar  no  Envelope  nº  01  os  documentos  abaixo
relacionados, sob pena de inabilitação:

a) Prova  de  Inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica  –  CNPJ,  em  casos  de
Cooperativa e outras organizações formalmente constituídas;

b) Prova  de  Inscrição  no  Cadastro  de  Pessoa  Física  –  CPF, nos  casos  de  produtor
individual;

c) Cópia  da  Declaração  de  Aptidão  ao  PRONAF  –  DAP Jurídica  para  associações,
cooperativas e produtores individuais pessoa física;

d) Cópias das certidões negativas junto ao INSS, FGTS, Receita Federal e Dívida Ativa da
União;

e) Cópia  do  Estatuto  e  ata  de  posse  da  atual  diretoria  da  entidade,  registrado  na  Junta
Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no
caso de associações. Em se tratando de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada
cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas;

f) Documentação comprobatória de Serviço de Inspeção (quando for o caso);
g) Declaração de que os gêneros alimentícios oferecidos são oriundos de produção própria;
h) Prova de atendimento de requisitos previstos na Lei (legislação local, quando for o caso);
i) Cópia da Procuração, no caso de cooperativas;
j) Cópia dos documentos de identificação pessoal (RG, CPF e Comprovante de Residência);
k) Declaração de atendimento aos critérios de sustentabilidade (  Anexo IV  ) .



3.2.1. Os documentos listados acima deverão ser apresentados no original ou, no caso de
cópias, deverão ser apresentadas cópias autenticadas por Tabelião de Notas;  poderão,  ainda, ser
apresentados no original, com cópia para autenticação pelo Comando da 10ª Região Militar.

3.2.2. Nos termos do artigo 7º da Resolução GGPAA nº 50, de 2012, serão considerados
habilitados  os  proponentes  que  apresentarem  todos  os  documentos  exigidos  neste  Edital  de
Chamada Pública e, ainda, cujas Propostas de Venda apresentem preços compatíveis com os de
mercado, conforme artigo 5º da mesma Resolução;

3.3. Os proponentes deverão apresentar no Envelope nº 02, separado do primeiro envelope, a
Proposta de Venda, conforme anexo I, deste Edital.

3.4 A entrega dos produtos será feita em cada Organização Militar prevista no anexo III.

 3.4.2 O prazo de validade é o constante das especificações de cada material,
descritas  neste  edital,  e  quando  não  especificado,  não  poderá  ser  inferior  a  3/4  (três
quartos) do prazo total indicado pelo fabricante.

 3.4.3    Será  aceita  oferta  de  qualquer  material  de  especificação  diferente  da
solicitada,  desde  que,    comprovadamente,  iguale  ou  supere  a  qualidade  determinada,
conforme o caso, e desde que não cause, direta ou indiretamente, incompatibilidade com
qualquer uma das demais especificações, ou desvantagem nestes mesmos atributos dos
demais componentes ofertados.

 3.4.4  Os  bens  devam  ser,  preferencialmente,  acondicionados  em  embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de
forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

 3.4.5       Os demais produtos industrializados ou semi- industrializados devem ser
rotulados ou apresentar certificação de inspeção do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento do governo Federal, junto com a Proposta de Preços;

3.4.6 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Edital e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10
(dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades;

  3.4.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato;

 3.5  O  descarregamento  dos  produtos  será  de  responsabilidade  e  por  conta  do
fornecedor, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE, por funcionários  próprios ou
sindicalizados,  com  apresentação  prévia  de  sua  documentação  de  contratação  às
Organizações Militares, para fins de fiscalização e controle de entrada e saída de pessoal;

4.    Critérios de priorização das propostas

4.1 A classificação das propostas seguirão os seguintes critérios estipulados pelo §2º do art. 7º da
Resolução nº 50 do GGPAA. :



4.1.1 agricultores familiares do município;
4.1.2 comunidades tradicionais, quilombolas ou indígenas;
4.1.3 assentamentos da reforma agrária;
4.1.4 grupos de mulheres;
4.1.5 produção agroecológica ou orgânica.

5. Fonte de recurso

5.1 As despesas para atender  a  esta  chamada pública estão programadas em dotação
orçamentária de 2017: Comando Logístico – Gestor – 160504, Gestão Emitente: 00001 – Tesouro
Nacional; UG favorecida: 160047 / 00001 – CMDO 10ª RM; 2ª Provisão de 2016, conforme col.
2016.

6. Preço

6.1. A definição dos preços, conforme o art. 5º da Resolução GGPAA nº 50, de 26 de
setembro de 2012, foi obtida depois de realizadas em pesquisas solicitadas às cooperativas e  e
associações que possuem administram agricultores familiares e seus congêneres, conforme consta
neste processo de Chamada Pública.

6.1.1. O preço poderá ser reajustado, ou os valores atualizados, desde a apresentação
da proposta,  por  meio  de nova definição  de preços  conforme previsto no art.  5º  da Resolução
GGPAA nº 50, de 26 de setembro de 2012.

7. Unidade Gestora/ Órgãos Participantes 

7.1  Participam  desta  Chamada  Pública  os  seguintes  órgãos,  de  acordo  com  os  dados
constantes do ANEXO III, e observados os quantitativos especificados no item 1.1 e ANEXO V:

7.1 Comando da 10ª Região Militar (Órgão Gerenciador);

7.2 Hospital Geral de Fortaleza (HgeF) (Órgão Participante);

7.3 Colégio Militar de Fortaleza – CMF;

7.4 Parque de Manutenção da 10ª Região Militar – Pq Mnt/10RM;

7.5 23º Batalhão de Caçadores – 23º BC;

7.6 10º Depósito de Suprimentos – 10º DSUP; e

7.7 25º Circunscrição de Serviço Militar – 25º CSM.

8.    Local e periodicidade de entrega dos produtos

8.1. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues nos endereços especificados no Anexo
III do edital, de segunda a sexta-feira no horário comercial, conforme cronograma de entrega a ser
enviado após a contratação.

 

9.    Pagamento

9.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a última entrega do mês, por
meio  de  Ordem  de  Pagamento  a  ser  creditado  em  conta  corrente  em  nome  do  fornecedor
(cooperativa, associação ou congênere), mediante apresentação de documento fiscal correspondente



ao fornecimento efetuado, vedada antecipação de pagamento, para cada faturamento.

10.    Cronograma

10.1. A Chamada Pública obedecerá ao seguinte cronograma:
EVENTO DATA

Lançamento do Edital. 22/05/17
Disponibilização  no  Portal  de  Convênios  do  Governo  federal
(SICONV).

22/05/17

Data  final  para  envio  da  proposta  e  documentação  de  Habilitação
(envelopes 1 e 2)

05/06/17

Divulgação dos Resultados da Habilitação e Propostas 05/06/17
Prazo para interposição de eventual  recurso voluntário,  no caso de
irresignação por  parte  dos  proponentes  em relação ao resultado da
Habilitação e julgamento de propostas

12/06/17

Prazo para análise dos recursos interpostos. 20/06/17
Divulgação do resultado da Habilitação e julgamento de propostas e
Chamada para entrega das amostras para análise pelo LIAB

22/06/17

Prazo para entrega das amostras para análise pelo LIAB do licitantes
classificados

30/06/17

Divulgação do resultado das análises das amostras 12/07/17
Término de Prazo para interposição de eventual recurso voluntário, no
caso  de  irresignação  por  parte  dos  proponentes  em  relação  ao
resultado das análises das amostas.

19/07/17

Divulgação do Resultado do Credenciamento 26/07/17
Prazo para assinatura do contrato Cinco dias após a

convocação.
10.1.1  O  cronograma acima  poderá  sofrer  alterações,  as  quais  deverão  ser  justificadas  e
comunicadas aos interessados com antecedência de no mínimo 24:00 Hs (vinte quatro) horas
pelo presidente da Comissão Especial de Licitação.

10.2. O prazo para interposição de recurso é de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da
divulgação do resultado no Diário Oficial.

10.2.1. Os recursos poderão ser propostos em meio físico e deverão ser entregues via
postal (SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento) ou pessoalmente e encaminhados
para (órgão que realiza a Chamada);

10.2.2 Não será aceito recurso interposto fora do prazo;

10.2.3 Prazo de validade: o presente Edital terá validade de 12 meses a partir da data
da publicação.

10.2.4 Prazo de execução do contrato:  O contrato de Compra e Venda resultante
deste Edital deverá ser cumprido conforme o cronograma de entrega;

10.2.4.1. A entrega  dos  gêneros  alimentícios  poderá  ser  diferida  em
entregas parciais mensais até o adimplemento total da obrigação ou até o encerramento do contrato.

11.    Contratação



11.1. Uma vez declarado, o fornecedor deverá assinar o Contrato de Compra e Venda de
gêneros alimentícios, de acordo com os valores apresentado no item 6 deste Edital  e conforme
minuta de contrato (anexo II);

11.2. O valor máximo de venda por  unidade familiar será de  R$ 20.000,00 (vinte mil
reais), e no caso de organização fornecedora o limite de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais)
por  órgão  comprador  na  modalidade  compra  institucional,  independente  de  os  beneficiários
fornecedores participarem de outras  modalidades  do PAA, observado o disposto no art.  19,  do
Decreto nº 7.775 de 04 de julho 2012.

12. Responsabilidade dos Fornecedores

12.1. Os proponentes declaram que atendem a todas as exigências legais e regulatórias
para  tanto  e  que  possuem  autorização  legal  para  fazer  a  proposta,  sujeitando-se,  em  caso  de
declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis.

12.2. O fornecedor se compromete a fornecer gêneros alimentícios conforme disposto no
padrão de identidade e qualidade estabelecida na legislação vigente e as especificações técnicas
elaboradas pelas nutricionistas.

12.3. O  fornecedor  se  compromete  a  fornecer  os  gêneros  alimentícios  nos  preços
estabelecidos nesta chamada pública  até 12 (doze) meses, conforme cronograma de entrega dos
gêneros alimentícios e vigência do contrato.

13.   Fatos supervenientes

13.1. Os  eventos  previstos  nesta  Chamada  Pública  estão  diretamente  subordinados  à
realização  e  ao  sucesso  das  diversas  etapas  do  processo.  Na  hipótese  de  ocorrência  de  fatos
supervenientes à sua publicação, que possam vir a prejudicar o processo e/ou por determinação
legal ou judicial, poderá haver:

13.1.1Adiamento do processo;

13.1.2 Revogação deste Edital ou sua modificação no todo ou em parte.

14.    Irrevogabilidade e Irretratabilidade

14.1. Observado o disposto no item onze (da contratação), após a divulgação do resultado
das  ofertas  objeto  desta  Chamada  Pública  considera-se,  para  todos  os  fins,  que  os  preços  dos
gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural estará
concretizado.

15.    Sanções

15.1. Pela inexecução total  ou parcial do contrato, a Administração poderá,  garantida a
prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções: advertência, multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor do contrato, além das sanções especificadas nos incisos III e IV do artigo 87 da lei
federal nº 8.666/93.

15.2 A  multa  pode  ser  descontada  do  pagamento  eventualmente  devido  pela
Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;



15.3. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.

16.    Disposições Gerais

16.1. A presente Chamada Pública poderá ser obtida no Comando da 10ª Região Militar na
Seção de Aquisições, Licitações e Contratos – SALC de segunda-feira a quinta-feira (9h às 12h e
13h  às  16h30)  e  dias  de  sextas-feira  (8h  às  12h),  ou  através  do  site
http://www.10rm.eb.mil.br/index.php/licitacoes.

17. Dos Produtos

17.1 Os gêneros alimentícios deverão atender às condições de Habilitação previstas no
Edital.

17.2. Informações e esclarecimentos a respeito desta Chamada Pública poderão ser obtidos
na Seção de Aquisições e Contratos – SALC/10ª RM através dos telefones (85) 3255-1715/1632 ou
pelo e-mail cpl10rm@gmail.com.

18. Anexos

18.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

18.1.1 Anexo I – Minuta do Termo de Contrato; 

18.1.2  Anexo II – Modelo de Proposta de Preços;

18.1.3 Anexo III – Relação de endereços do órgão gerenciador e órgão participante;

18.1.4 Anexo IV – Modelo de Declaração de Sustentabilidade Ambiental;

18.1.5 Anexo V – Demanda do valor global estimado dividido por Organização Militar.

Fortaleza-CE, 18 de maio de 2017.

ALEXANDRE PAULINO GOMES – Cel
Ordenador de Despesas do Comando da 10ª Região Militar
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